	
	



EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 424, DE 2020
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 424, de 2020, o presente artigo, com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 49-A à Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008: 

“Artigo 49-A - Fica o Secretário da Fazenda e Planejamento autorizado a prorrogar ou suspender os prazos de recolhimento do IPVA e da taxa de licenciamento, como medida emergencial e temporária diante da ocorrência de situações excepcionais que impossibilitem o recolhimento do imposto no prazo previsto nesta lei.” (NR) 

JUSTIFICATIVA

Licenciar o veículo é uma obrigação anual de todo proprietário de veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semirreboque, conforme art. 130 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro). O licenciamento é um procedimento que autoriza o veículo a circular em vias públicas. Ao veículo licenciado, de acordo com o art. 131 do CTB, é expedido um CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos), documento de porte obrigatório para fins de fiscalização. Estar com o CRLV atrasado, portanto, significa circular em situação irregular. Essa prática gera é infração gravíssima, punível com 7 pontos na CNH, multa de R$ 293,47 e remoção do veículo para regularização, conforme art. 230, V do CTB
.

Para estar com o CRLV em dia é preciso arcar com R$ 93,87, mais a taxa de envio pelos Correios, que está em R$ 11,00
. Todavia, o CRLV só será liberado se houver o pagamento do IPVA e do seguro DPVAT, bem como demais débitos vinculados ao veículo, como multas de trânsito pendentes, por exemplo.
No entanto, graças às medidas de isolamento social tomadas para desacelerar o contágio do coronavírus, muitas pessoas estão com seus rendimentos diminuídos. Logo, é natural que haja dificuldades de pagar despesas habituais, como é o caso da taxa anual de licenciamento do veículo.

O caso fortuito ou força maior, previsto no Código Civil no artigo 393, preconiza que o devedor não responderá pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. Nesse sentido, estamos propondo que a legislação se adeque a essa realidade, permitindo que o prazo para pagamento da referida taxa possa ser prorrogado ou suspenso, em virtude da pandemia.
Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em 30/6/2020.
a) Thiago Auricchio
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